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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 04/10/2019 | Edição: 193 | Seção: 1 | Página: 52

Órgão: Ministério do Meio Ambiente/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 572, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 363, de 2 de outubro de 2014, que institui o

Serviço de Informações ao Cidadão do Ministério do Meio

Ambiente - SIC/MMA, dispõe sobre o seu funcionamento e dá

outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições que lhe

são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto

na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,

e o que consta no Processo nº 02000.011676/2019-72, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 363, de 2 de outubro de 2014, publicada no Diário Oficial da União nº 191, de

3 de outubro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º Para fins do disposto nesta Portaria, consideram-se:

I - Unidades Organizacionais:

a) Gabinete do Ministro (GM);

b) Secretaria-Executiva (SECEX);

c) Secretaria de Ecoturismo;

d) Secretaria de Biodiversidade (SBio);

e) Secretaria da Qualidade Ambiental (SQA);

f) Secretaria de Florestas e Desenvolvimento Sustentável (SFDS);

g) Secretaria de Relações Internacionais (SRI);

h) Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração (SPOA);" (NR)

..................................................................................................................................

"Art. 3º O SIC/MMA subordina-se administrativamente à Ouvidoria e tecnicamente à Autoridade

de Monitoramento que passa a ser o Ouvidor." (NR)

..................................................................................................................................

"Art. 6º Compete ao Ponto Focal:

..................................................................................................................................

VI - enviar as respostas ao SIC/MMA, por meio do STPI, até às 12h da data estabelecida como

prazo final;" (NR)

"Art. 12. ..................................................................................................................

I - identificação da autoridade que tomou a decisão, que será sempre detentora de cargo de

DAS 4 ou superior;" (NR)

..................................................................................................................................

"Art. 17. .................................................................................................................

.................................................................................................................................

§ 2º Recebido o recurso, o SIC/MMA deverá desarquivar no Sistema STPI o processo

correspondente, adicioná-lo ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI e tramitá-lo à autoridade indicada,

informando o prazo para decisão." (NR)
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"Art. 19. Desprovido o recurso de que trata o art. 17 desta portaria ou não atendido no prazo

estipulado para resposta, o requerente poderá interpor recurso de segunda instância, no prazo de 10 (dez)

dias, a contar da ciência da resposta ou do transcurso de prazo, dirigido à autoridade máxima do órgão, no

caso, ao Ministro de Estado do Meio Ambiente.

..................................................................................................................................

§ 2º Interposto recurso, o SIC/MMA deverá adicioná-lo ao Sistema SEI, já aberto em primeira

instância, e encaminhá-lo à Coordenação-Geral de Apoio Administrativo do Gabinete do Ministro para

instrução e envio ao Gabinete do Ministro de Estado do Meio Ambiente para decisão, devendo constar da

decisão, a possibilidade de recurso à Controladoria-Geral da União da Presidência da República -

CGU/PR." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

LUÍS GUSTAVO BIAGIONI

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


